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Nominal
18Votação
Maioria Simples
33 Parlamentares

N.Ordem
1
2
3
4
5
6
7
8
9
10
11
12
13
14
16
42
17
18
19
20
21
22
23

.~~

26
27
28
29
30
31
32
33
48
34
35
36
38
39
40
41

Nome do Parlamentar
ÁLVARO GUIMARÃES
ALYSSON LIMA
AMAURI RIBEIRO
AMIL TON FILHO
ANTÓNIO GOMIDE
BRUNO PEIXOTO
CAIRO SALIM
CHARLES BENTO
CHICO KGL
CLAUDIO MEIRELLES
CORONEL ADAIL TON
DEL.ADRIANA ACCORSI
DEL.EDUARDO PRADO
DEL.HUMBERTO TE6FILO
DR. ANTONIO
FRANCISCO OLIVEIRA
GUSTAVO SEBBA
HELIO DE SOUSA
HENRIQUE ARANTES
HENRIQUE CÉSAR
HUMBERTO AIDAR
ISO MOREIRA
JEFERSON RODRIGUES
JULIO PINA
.KARLOS CABRAL
LtOA BORGES
L1SSAUER VIEIRA
LUCAS CALlL
MAJOR ARAÚJO
PAULO CEZAR
PAULO TRABALHO
RAFAEL GOUVEIA
RUBENS MARQUES
SÉRGIO BRAVO
TALLES BARRETO
THIAGO ALBERNAZ
TIÃO CAROÇO
VIRMONDES CRUVINEL
WAGNER CAMARGO NETO
WILDE CAMBÃO
ZÉ CARAPÓ

Partido
DEM
SDD
PAT
SDD
PT
MDB
PROS
PRTB
DEM
PTC
PROG
PT
OC
PSL
OEM
PSOB
PSOB
PSOB
MDB
PSC
MDB
DEM
REP
PRTB
POT
PSOB
PSB
PSD
PSL
MDB
PSL
PROG
PROS
PROS
PSOB
SOO
DEM
CIDA
PROS
PSD
DC

Voto
Sim
Não votou
Sim
Sim
Não votou
Sim
Não votou
Sim
Sim
Não votou
Sim
Ausente
Ausente
Não votou
Sim
Sim
Não votou
Não votou
Ausente
Ausente
Sim
Sim
Não votou
Sim
Não votou
Ausente
Sim
Sim
Não votou
Ausente
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Não votou
Sim
Sim
Ausente

Horário
17:38:52

17:38:51
17:40:14

17:39:02

17:39:25
17:39:15

17:39:43

17:40:05
17:40:09

17:38:50
17:39:19

17:39:42

17:38:50
17:38:57

17:39:58
17:40:05
17:38:57
17:39:32
17:38:56
17:39:17
17:40:05

17:39:05
17:39:18

Totais da Votação:

Mesa Diretora da Reunião:

SIM
23

100,00%
\

NÃO
O

0,00%

TOTAL
23

Aprovado em la Discussão e Votação, à
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01112/2021 - 16:39:03 às 16:42:29
Nominal
r Votação
Maioria Simples
41 Parlamentares

N.Ordem
1
2
3
4
5
6
7
8
9
10
11
12
13
14
16
42
17
18
19
20
21
22
23
24

,.. - .25
26
27
28
29
30
31
32
33
48
34
35
36
38
39
40
41

Nome do Parlamentar
ÁLVARO GUIMARÃES
ALYSSON LIMA
AMAURI RIBEIRO
AMIL TON FILHO
ANTÓNIO GOMIDE
BRUNO PEIXOTO
CAIRO SALIM
CHARLES BENTO
CHICO KGL
CLÁUDIO MEIRELLES
CORONEL ADAIL TON
DEL.ADRIANA ACCORSI
DEL.EDUARDO PRADO
DEL.HUMBERTO TE6FILO
DR. ANTONIO
FRANCISCO OLIVEIRA
GUSTAVO SEBBA
HELIO DE SOUSA
HENRIQUE ARANTES
HENRIQUE CÉSAR
HUMBERTO AIDAR
ISO MOREIRA
JEFERSON RODRIGUES
JULIO PINA
KARLOS CABRAL
L~DA BORGES
L1SSAUER VIEIRA
LUCAS CALlL
MAJOR ARAÚJO
PAULO CEZAR
PAULO TRABALHO
RAFAEL GOUVEIA
RUBENS MARQUES
SÉRGIO BRAVO
TALLES BARRETO
THIAGO ALBERNAZ
TIÃOCAROÇO
VIRMONDES CRUVINEL
WAGNER CAMARGO NETO
WILDE CAMBÃO
ZÉ CARAPÓ

Partido
OEM
SDO
PAT
SDO
PT
MDB
PROS
PRTB
DEM
PTC
PROG
PT
DC
PSL
DEM
PSDB
PSDB
PSDB
MDB
PSC
MDB
DEM
REP
PRTB
PDT
PSDB
PSB
PSO
PSL
MDB
PSL
PROG
PROS
PROS
PSOB
SDD
DEM
CIDA
PROS
PSD
DC

Voto
Sim
Sim
Sim
Sim
Não votou
Sim
Não votou
Sim
Sim
Não votou
Sim
Não votou
Não votou
Não votou
Sim
Sim
Não votou
Não votou
Sim
Sim
Sim
Sim
Não votou
Sim
Não votou
Sim
Sim
Sim
Não votou
Não votou
Sim
Sim
Sim
Não votou
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Não votou

Horário
16:39:47
16:41:59
16:40:12
16:39:58

16:39:54

16:40:43
16:39:19

16:39:37

16:39:11
16:40:33

16:42:00
16:39:53
16:39:19
16:39:20

16:40:12

16:42:01
16:39:10
16:40:13

16:39:44
16:39:16
16:39:44

16:39:18
16:40:08
16:41:53
16:39:11
16:39:32
16:39:45

Totais da Votação:

Mesa Diretora da Reunião:

SIM
27

100,00%

NÃO
O

0,00%

TOTAL
27

Aprovado em 2a Discussão e Votação, à



•ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS
Alameda dos Buritis, n. 231, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.019-900

Telefones: (62) 3221-3023/3221-3151
Site: www.al.go.leg.br

Ofício nO723-P
Goiânia, 02 de dezembro de 2021.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
RONALDO RAMOS CAIADO

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso Autógrafo de
Lei Complementar nO08, extraído do Processo Legislativo nO2021008161, aprovado em sessão
realizada no dia 1° de dezembro do corrente ano, de autoria dessa GOVERNADORIA, que
dispõe sobre a adequação da unidade gestora única do Regime Próprio de Previdência Social do
Estado de Goiás - RPPS/GO ao S 20 do art. 40 da Constituição Federal, com a observância do
S 6° do art. 9° da Emenda Constitucional nO 103, de 12 de novembro de 2019, e do art. 5° da
Emenda Constitucional estadual nO65, de 21 de dezembro de 2019.

Atenciosamente,

~ __ /J /J
Deputado LIS~IEIRA

- PRESIDENTE -

http://www.al.go.leg.br
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AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR N° 08, DE 1° DE DEZEMBRO DE 2021.
LEI N° , DE DE DE 2021.

Dispõe sobre a adequação da unidade gestora única do
Regime Próprio de Previdência Social do Estado de
Goiás - RPPS/GO ao S 20 do art. 40 da Constituição
Federal, com a observância do S 6° do art. 9° da
Emenda Constitucional n° 103, de 12 de novembro de
2019, e do art. 5° da Emenda Constitucional estadual
n° 65, de 21 de dezembro de 2019.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1° A Lei Complementar nO66, de 27 de janeiro de 2009, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

"Art. 1° Fica criada a Goiás Previdência - GOIASPREV, unidade gestora única do
Regime Próprio de Previdência Social do Estado de Goiás -RPPS/GO- e do
Sistema de Proteção Social dos Militares do Estado de Goiás -SPSM/GO-,
autarquia dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimonial, com sede e
foro na cidade de Goiânia-GO e com prazo de duração indeterminado, vinculada à
Secretaria de Estado da Economia de Goiás.

S 1° O RPPS/GO e o SPSM/GO geridos pela GOIASPREV, por força do disposto
nesta Lei Complementar, são representados:

a ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

II - quanto aos policiais e bombeiros militares, ativos e inativos, pelo conjunto de
normas constitucionais, legais e regulamentares, federais e estaduais, permanentes
e transitórias, que regem seus direitos relativos à transferência para a reserva
remunerada ou reforma e pensão militar para seus dependentes, sem prejuízo de
outros direitos inerentes ao Sistema de Proteção Social dos Militares.

S 2° As contribuições para o RPPS/GO e o SPSM/GO serão vinculadas a contas
distintas, não solidárias entre si.

S 3° Para esta Lei Complementar, consideram-se:

I - na categoria de servidores públicos integrantes do RPPS/GO, o servidor público
civil investido em cargo de provimento efetivo no Poder Executivo, incluindo suas
autarquias e fundações públicas, no Poder Legislativo, no Poder Judiciário, no
Ministério Público, na Defensoria Pública, no Tribunal de Contas do Estado e no
Tribunal de Contas dos Municípios, bem como na qualidade de membro do Poder
Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública, do TCE ou do TCM;

II - na categoria de militares i 4rantes do SPSM/GO, aqueles constantes de lei
específica; e

c4jJ
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IH - como Poderes e Órgãos Governamentais autônomos: a Assembleia
Legislativa, o Tribunal de Justiça, a Defensoria Pública, o Ministério Público, o
Tribunal de Contas do Estado e o Tribunal de Contas dos Municípios.

S 4° A unidade gestora única do RPPS/GO e do SPSM/GO gerencIara,
indiretamente, a concessão, o pagamento e a manutenção do benefício de
aposentadoria dos Poderes Judiciário e Legislativo, da Defensoria Pública, do
Ministério Público, do Tribunal de Contas do Estado e do Tribunal de Contas dos
Municípios e, diretamente, o da pensão do Poder Judiciário, da Defensoria Pública,
do Ministério Público, do Tribunal de Contas do Estado e do Tribunal de Contas
dos Municípios, ressalvado o gerenciamento indireto da concessão, do pagamento e
da manutenção do benefício de pensão aos dependentes dos servidores do Poder
Legislativo.

S 5°O gerenciamento indireto a que se refere oS 4° se dará sob a forma de sistema,
com a atribuição à unidade gestora única do RPPS do papel de órgão central do
sistema previdenciário e às unidades de administração dos Poderes e dos órgãos
autônomos ali referidos do papel de órgãos setoriais, observado o seguinte:

I - a unidade gestora única prestará a orientação e a coordenação técnicas
previdenciárias aos órgãos setoriais; e

H - a unidade gestora única exercerá as atribuições previstas no inciso I por meio
de acompanhamento e controle dos procedimentos, coordenação de atividades e
rotinas a serem considerados pelos órgãos setoriais na concessão, revisão e
pagamento dos benefícios de aposentadorias e de pensão por morte, ressalvadas as
competências constitucionais do Tribunal de Contas do Estado de Goiás.

S 6° Para a efetivação do gerenciamento indireto, o Poder ou o órgão autônomo
concedente encaminhará mensalmente os dados cadastrais, funcionais e
remuneratórios, além dos respectivos documentos financeiros e contábeis."(NR)

"Art. 2° À unidade gestora única do RPPS/GO e do SPSM/GO cuja finalidade é
geri-los, cabem, além de outras competências previstas em lei:

I - a administração, o gerenciamento e a operacionalização do RPPS/GO e do
SPSM/GO;

H - a análise, a concessão e a manutenção dos benefícios do RPPS/GO e do
SPSM/GO, ressalvado o disposto no S4° do art. 1°e no S 2° deste artigo;

HI - a arrecadação dos recursos e cobrança das contribuições necessárias ao
custeio do RPPS/GO e do SPSM/GO;
...................................................................................................................................
VI - a decisão, em sede de última instância administrativa sobre a adequação
técnica dos atos de concessão de benefícios, observado o disposto no S4° do art. 1°.

S lONa consecução det;uas finalidades, a unida'de gestora única atuará com
illo/cia e1/ialichlde~d~k a~:::es'.es dossegoradoscivis,
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contribuintes militares e seus respectivos dependentes e pensionistas, observados
os princípios da administração pública.

~ 2° O ato de concessão de aposentadoria para o membro ou servidor dos Poderes
Judiciário e Legislativo, do MP, da DPE, do TCE e do TCM, bem como de pensão
aos dependentes dos servidores do Poder Legislativo, compete ao respectivo
dirigente, reservado à unidade gestora única o ato de concessão de pensão aos
dependentes dos membros ou servidores do Poder Judiciário, do MP, da DPE, do
TCE e do TCM, com a observância do seguinte:

I - o procedimento de concessão de aposentadoria e a inclusão em folha de
pagamento do benefício serão efetivados pelos órgãos setoriais de previdência, com
a supervisão, a coordenação e o controle concomitantes pelo órgão central do
sistema previdenciário;

H - caso sejam constatadas inconsistências no procedimento de concessão de
aposentadoria, a unidade gestora única as comunicará ao órgão setorial responsável
para as medidas de correção, com a manutenção do beneficiário na folha de
pagamento do Poder ou do órgão autônomo de origem até a apuração final, e, em
caso de vício insanável, para a exclusão do benefício da folha e as providências
para a devolução de valores indevidamente pagos, com a admissão, para tanto, da
instauração do contraditório; e

IH - confirmado o ato de concessão pela unidade gestora única, nos termos do
inciso I deste parágrafo, ele será encaminhado ao TCE para controle e registro.

~ 2°-A Ao requerente que tiver seu pedido indeferido é facultada a interposição de
recurso no prazo de 30 (trinta) dias, o qual será decidido pela autoridade
responsável pelo indeferimento e, em caso de provimento, serão observados os
incisos I, H e HI do ~ 2° deste artigo.

~ 2°-B Os prazos e as condições para a consecução do disposto no ~ 2°-A serão
definidos em ato próprio.

~ 2°-C As autoridades competentes para a expedição dos atos de concessão de
benefícios obedecerão às disposições da Constituição Federal, da Constituição do
Estado de Goiás e das leis federais e estaduais sobre o Regime Próprio de
Previdência Social e sobre o Sistema de Proteção Social dos Militares.

~ 2°-D O RPPS/GO e o SPSM/GO não se responsabilizam pelo custeio de
benefício concedido em desacordo com o disposto no ~ 2° deste artigo.

~ 3° Constituem atribuições da unidade gestora única a edição dos atos de
concessão de aposentadoria e a fixação dos respectivos proventos aos servidores do
Poder Executivo, de reforma do militar ou de sua transferência para a reserva
remunerada, assim como a edição dos atos de concessão de pensão, com a fixação
dos respectivos proventos aos pensionistas dos militares, dos membros e dos
servidores dos Poderes Executivo e Judiciário, do MP, da DPE, do TCE e TCM,
também a respectiva manutenção, co \ incumbência do agamento ao Poder ou
ao órgão autônomo ao qual pertenci I. nstituidor da são, observado o disposto

c/Jf
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no 9 2° deste artigo e no art. 5° da Emenda Constitucional estadual nO65, de 21 de
dezembro de 2019.

9 4° , .
III - remuneração mensal utilizada como base para as contribuições do servidor ao
regime de previdência e do militar ao sistema de proteção social;
...................................................................................................................................
9 7° A concessão, a manutenção e o pagamento dos benefícios do RPPS/GO e do
SPSM/GO ocorrerão por meio de sistema informatizado compartilhado e unificado,
gerenciado pela unidade gestora única, órgão central do sistema de previdência, e
operado por essa entidade e pelos órgãos setoriais integrantes dos Poderes e dos
órgãos autônomos .
...................................................................................................................................
9 9° O pagamento dos benefícios do RPPS/GO e do SPSM/GO respeitará:

I - o calendário de pagamento do pessoal ativo dos três Poderes, do MP, da DPE,
do TCE e do TCM; e

II - o limite remuneratório maXImo previsto no InCISO XII do art. 92 da
Constituição do Estado de Goiás.

9 10. A concessão de eventuais outros benefícios por cada Poder ou orgao
autônomo decorrentes de direitos adquiridos por membro ou servidor não se
confunde com a concessão de benefício de natureza previdenciária e deve, assim,
correr à conta de dotação não-previdenciária e específica para tal fim."(NR)

Art. 2° Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei Complementar nO66, de
27 de janeiro de 2009:

I - o inciso IV do 9 2° do art. 2°;

III - o 9 8° do art. 2°.

Art. 3° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 1° de
dezembro de 2021.

\
Dep~R VIEIRA

PRESIDENTE -

SECRET RI -

,

~11tDdu' ..
- "'SK

--19~~
TARIO':'-----"
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ATOS DO PODER EXECUTIVO

LEI COMPLEMENTAR N° 167, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2021

Dispõe sobre a adequação da unidade
gestora única do Regime Próprio de
Previdêncía Social do Estado de Goiás -
RPPS/GO ao S 20 do art. 40 da Constituição
Federal, com a observância do S 6° do art.
9° da Emenda Constitucional nO103, de
12 de novembro de 2019, e do art. 5° da
Emenda Constitucional estadual nO65, de
21 de dezembro de 2019.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu
sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1° A Lei Complementar nO66, de 27 de janeiro de 2009,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1° Fica criada a Goiás Previdência - GOIASPREV,
unidade gestora única do Regime Próprio de Previdência
Social do Estado de Goiás - RPPS/GO- e do Sistema de
Proteção Social dos Militares do Estado de Goiás - SPSMI
GO-, autarquia dotada de autonomia administrativa,
financeira e patrimonial, com sede e foro na cidade de
Goiânia-GO e com prazo de duração indeterminado,
vinculada à Secretaria de Estado da Economia de Goiás.

S 1° O RPPS/GO e o SPSM/GO geridos pela
GOIASPREV, por força do disposto nesta Lei Complementar,
são representados:

..............................................................................

\I - quanto aos policiais e bombeiros militares, ativos
e inativos, pelo conjunto de normas constitucionais, legais
e regulamentares, federais e estaduais, permanentes e
transitórias, que regemseus direitos relativos à transferência
para a reserva remunerada ou reforma e pensão militar para
seus dependentes, sem prejuízo de outros direitos inerentes
ao Sistema de Proteção Social dos Militares.

S 2° As contribuições para o RPPS/GO e o SPSM/GO
serão vinculadas a contas distintas, não solidárias entre si.

S 3° Para esta Lei Complementar, consideram-se:

I - na categoria de servidores públicos integrantes
do RPPS/GO, o servidor público civil investido em cargo
de provimento efetivo no Poder Executivo, incluindo suas
autarquias e fundações públicas, no Poder Legislativo,
no Poder Judiciário, no Ministério Público, na Defensoria
Pública, no Tribunal de Contas do Estado e no Tribunal de
Contas dos Municípios, bem como na qualidade de membro
do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria
Pública, do TCE ou do TCM;

DlARIO OFICIAL DO ESTADO DE GOlAS
Assinado digitalmente pela ABC - AGENCIA BRASIL CENTRAL
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11 - na categoria de militares integrantes do SPSM/GO,
aqueles constantes de lei específica; e

111 - como Poderes e Órgãos Governamentais
autônomos: aAssembleia Legislativa, o Tribunal de Justiça,
a Defensoria Pública, o Ministério Público, o Tribunal de
Contas do Estado e o Tribunal de Contas dos Municipios.

S 4° A unidade gestora única do RPPS/GO e do SPSMI
GO gerenciará, indiretamente, a concessão, o pagamento e
a manutenção do beneficio de aposentadoria dos Poderes
Judiciário e Legislativo, da Defensoria Pública, do Ministério
Público, do Tribunal de Contas do Estado e do Tribunal
de Contas dos Municípios e, diretamente, o da pensão
do Poder Judiciário, da Defensoria Pública, do Ministério
Público, do Tribunal de Contas do Estado e do Tribunal de
Contas dos Municipios, ressalvado o gerenciamento indireto
da concessão, do pagamento e da manutenção do benefício
de pensão aos dependentes dos servidores do Poder
Legislativo.

S 5° O gerenciamento indireto a que se refere o S 4°
se dará sob a forma de sistema, com a atribuição à unidade
gestora única do RPPS do papel de órgão central do sistema
previdenciário e às unidades de administração dos Poderes
e dos órgãos autônomos ali referidos do papel de órgãos
setoriais, observado o seguinte:

I - a unidade gestora única prestará a orientação e a
coordenação técnicas previdenciárias aos órgãos setoriais;
e

11- a unidade gestora única exercerá as atribuições
previstas no inciso I por meio de acompanhamento e controle
dos procedimentos, coordenação de atividades e rotinas a
serem considerados pelos órgãos setoriais na concessão,
revisão e pagamento dos beneficios de aposentadorias
e de pensão por morte, ressalvadas as competências
constitucionais do Tribunal de Contas do Estado de Goiás.

S 6° Para a efetivação do gerenciamento indireto, o
Poder ou o órgão autônomo concedente encaminhará
mensalmente os dados cadastrais, funcionais e
remuneratórios, além dos respectivos documentos
financeiros e contábeis." (NR)

"Art. 2° À unidade gestora única do RPPS/GO e do
SPSM/GO cuja finalidade é geri-los, cabem, além de outras
competências previstas em lei:

I a administração, o gerenciamento e a
operacionalização do RPPS/GO e do SPSM/GO;

11- a análise, a concessão e a manutenção dos
beneficios do RPPS/GO e do SPSM/GO, ressalvado o
disposto no S 4° do art. 1° e no S 2° deste artigo;

111 - a arrecadação dos recursos e cobrança das
contribuições necessárias ao custeio do RPPS/GO e do
SPSM/GO;

.........................................................................
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VI- a decisão, em sede de última instância administrativa
sobre a adequação técnica dos atos de concessão de
beneficios, observado o disposto no !l4° do art. 1°.

!l 1° Na consecução de suas finalidades, a unidade
gestora única atuará com independência e imparcialidade,
visando aos interesses dos segurados civis, contribuintes
militares e seus respectivos dependentes e pensionistas,
observados os principios da administração pública.

!l 2° O ato de concessão de aposentadoria para o
membro ou servidor dos Poderes Judiciário e Legislativo, do
MP, da DPE, do TCE e do TCM, bem como de pensão aos
dependentes dos servidores do Poder Legislativo, compete
ao respectivo dirigente, reservado à unidade gestora única o
ato de concessão de pensão aos dependentes dos membros
ou servidores do Poder Judiciário, do MP, da DPE, do TCE e
do TCM, com a observância do seguinte:

I - o procedimento de concessão de aposentadoria
e a inclusão em folha de pagamento do benefício serão
efetivados pelos órgâos setoriais de previdência, com a
supervisão, a coordenaçâo e o controle concomitantes pelo
órgão central do sistema previdenciário;

11 - caso sejam constatadas inconsistências no
procedimento de concessão de aposentadoria, a unidade
gestora única as comunicará ao órgão setorial responsável
para as medidas de correção, com a manutenção do
beneficiário na folha de pagamento do Poder ou do órgão
autônomo de origem até a apuração final, e, em caso de
vício insanável, para a exclusão do benefício da folha e as
providências para a devolução de valores indevidamente
pagos, com a admissão, para tanto, da instauração do
contraditório; e

111 - confirmado o ato de concessão pela unidade
gestora única, nos termos do inciso I deste parágrafo, ele
será encaminhado ao TCE para controle e registro.

!l2°-A Ao requerente que tiver seu pedido indeferido é
facultada a interposição de recurso no prazo de 30 (trinta)
dias, o qual será decidido pela autoridade responsável pelo
indeferimento e, em caso de provimento, serão observados
os incisos I, 11 e 111 do !l2° deste artigo.

!l2°-B Os prazos e as condições para a consecução do
disposto no !l 2°_A serão definidos em ato próprio.

!l 2°_C As autoridades competentes para a expedição
dos atos de concessão de beneficios obedecerão às
disposições da Constituição Federal, da Constituição do
Estado de Goiás e das leis federais e estaduais sobre o
Regime Próprio de Previdência Social e sobre o Sistema de
Proteção Social dos Militares.

!l 2°-0 O RPPS/GO e o SPSM/GO não se
responsabilizam pelo custeio de benefício concedido em
desacordo com o disposto no !l 2° deste artigo.
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!l 3° Constituem atribuições da unidadé"gestora única
a edição dos atos de concessão de aposentadoria e a
fixação dos respectivos proventos aos servidores do Poder
Executivo, de reforma do militar ou de sua transferência
para a reserva remunerada, assim como a edição dos atos
de concessão de pensão, com a fixação dos respectivos
proventos aos pensionistas dos militares, dos membros e
dos servidores dos Poderes Executivo e Judiciário, do MP,
da DPE, do TCE e TCM, também a respectiva manutenção,
com a incumbência do pagamento ao Poder ou ao órgão
autônomo ao qual pertencia o instituidor da pensão,
observado o disposto no !l 2° deste artigo e no art. 5° da
Emenda Constitucional estadual nO65, de 21 de dezembro
de 2019.

.................................................................................

111 - remuneração mensal utilizada como base para as
contribuições do servidor ao regime de previdência e do
militar ao sistema de proteção social;

.....................................................................

!l 7° A concessão, a manutenção e o pagamento dos
benefícios do RPPS/GO e do SPSM/GO ocorrerão por
meio de sistema informatizado compartilhado e unificado,
gerenciado pela unidade gestora única, órgão central do
sistema de previdência, e operado por essa entidade e
pelos órgãos setoriais integrantes dos Poderes e dos órgãos
autônomos.

............... ....... ......... ...... ....................................."......

!l 9° O pagamento dos benefícios do RPPS/GO e do
SPSM/GO respeitará:

I - o calendário de pagamento do pessoal ativo dos três
Poderes, do MP, da DPE, do TCE e do TCM; e

11 - o limite remuneratório máximo previsto no inciso XII
do art. 92 da Constituição do Estado de Goiás.

!l10. A concessão de eventuais outros benefícios por
cada Poder ou órgão autônomo decorrentes de direitos
adquiridos por membro ou servidor não se confunde com
a concessão de benefício de natureza previdenciária e
deve, assim, correr à conta de dotação não previdenciária e
específica para tal fim." (NR)

Art. 2° Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei
Complementar nO66, de 27 de janeiro de 2009:

I - o inciso IV do !l2° do art. 2°;

11 - o !l 5° do art. 2°; e
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111 . O 3 8° do art. 20.

Art. 3° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de
sua publicação.

Goiânia, 7 de dezembro de 2021; 133° da República.

RONALDO CAIADO
Governador do Estado

Protocolo271859

Goiânia, 7 de dezembro de 2021; 133° da

RONALDO CAIADO
Governador do Estado

PAULOTRABALHO
Deputado Estadual
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LEI N° 21.192, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2021

Altera a Lei nO18.807, de 09 de abril de
2015, que institui a Politica Estadual de
Acolhimento e Assistência à Mulher Vitima
de Violência e dá outras providências,
e a Lei nO 17.311, de 13 de maio de
2011, que dispõe sobre a divulgação do
Disque.Denúncia Nacional de Violência
contra a Mulher.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição do Estado de Goiás, decreta e
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° A Lei nO18.807, de 09 de abril de 2015, passa a
vigorar com a seguinte alteração:

"Art.2° .

VII .

..................................................................................

b) assistência médica, social e psicológica em
hospitais, clínicas, postos de saúde e estabelecimentos
congêneres, públicos ou privados, em especial, o pronto
acesso aos procedimentos necessários nos casos de
violência sexual, com prioridade aos demais pacientes com
o mesmo grau de risco, observadas as normas pertinentes,
para o atendimento dos agravos resultantes do ato violento;

....................................................................... " (NR)

Art. 2° A Lei n° 17.311, de 13 de maio de 2011, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art.2° .

x - hospitais, clínicas, postos de saúde e
estabelecimentos congêneres, públicos ou privados." (NR)

"Art. 3°.A O descumprimento do disposto nesta Lei
sujeita o infrator às seguintes sanções:

.................................................................................

11 - (VETADO).

31° (VETADO).

S 2° O valor decorrente da aplicação da multa prevista
no inciso 11 será revertido ao Fundo Estadual de Assistência
Social." (NR)

OIARIO OFICIAL DO ESTADO DE GOlAS
Assinado di<!italmeote nela ABe - AGENCIA BRASIL CENTRAL

Secretaria de Estado da Casa Civil

PORTARIA N° 1.164, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2021

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CASA CIVIL, no
uso da competência que lhe foi delegada pelo inciso IX, alínea
"a", do art. 1° do Decreto nO9.375, de 2 de janeiro de 2019, com
fundamento nos arts. 71, inciso I, e 72, inciso I, da Lei n° 20.756, de
28 de janeiro de 2020, e tendo em vista o que consta do Processo
nO202100013002440,

RESOLVE:

Art. 1° Manter a cessão do servidor OLDAIR MARINHO
DA FONSECA, CPF nO492.443.451-53, ocupante do cargo efetivo
de Gestor de Finanças e Controle, do Poder Executivo estadual
_ Controladoria.Geral do Estado, ao Municipio de Anápolis, para
continuar exercendo, em comissão, o cargo de Diretor Financeiro,
no período de 1° de janeiro a 31 de dezembro de 2022, com ônus
para o cessionário, mediante ressarcimento mensal ao cedente
dos valores da remuneração, acrescidos dos encargos sociais e
trabalhistas.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Goiânia, 7 de dezembro de 2021.

Alan Farias Tavares
Protocolo271857

PORTARIA N° 1.166, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2021

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CASA CIVIL, no uso
da competência que lhe foi delegada pelo inciso IX, alínea "a",do art.
1° do Decreto nO9.375, de 2 de janeiro de 2019, com fundamento
no art. 293 da Lei nO20.756, de 28 de janeiro de 2020, também no
art. 21 da Lei Complementar nO161, de 30 de dezembro de 2020,
e tendo em vista o que consta do Processo nO202118037005329,

RESOLVE:

Art. 1° Manter a cessão do servidor ELEUTÉRIO COSTA
FILHO, CPF nO088.301.931-00, ocupante do cargo efetivo de
Assistente de Gestão Administrativa, do Poder Executivo estadual
_ Secretaria de Estado da Administração, ao Tribunal de Contas
dos Municípios do Estado de Goiás, no período de 1° de janeiro
a 31 de dezembro de 2022, com todos os direitos e as vantagens
de seu cargo e com ônus para o requisitante, inclusive quanto
ao recolhimento previdenciário em favor da Goiás Previdência
. GOIASPREV.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Goiânia, 7 de dezembro de 2021.

Alan Farias Tavares
Protocolo271872
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